
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3120016 - ES (2025/0467913-7)

RELATOR :
MINISTRO  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR
CONVOCADO DO TJMG)

AGRAVANTE : VANIA DE CARVALHO FONTANA 
ADVOGADOS : FABIANO CABRAL DIAS - ES007831

ISAQUE FREITAS ROSA - ES027186
AGRAVADO : BARBARA VALENTIM GOULART 
ADVOGADOS : GUSTAVO VARELLA CABRAL - ES005879

BRUNO DALL'ORTO MARQUES - ES008288
FELIPE ABDEL MALEK VILETE FREIRE - ES018994
DANIEL ALVES DE BONE - ES035555

EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO  ESPECIAL.  DUPLO  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.
CLÁUSULA  PURAMENTE  POTESTATIVA  EM  AÇÃO
MONITÓRIA. EXIGIBILIDADE À VISTA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu de
agravo para não conhecer de recurso especial, ante a aplicação
da Súmula  83/STJ e  a  incidência  das  Súmulas  5  e  7/STJ, em
controvérsia  relativa  à  validade  de  cláusula  contratual  que
condiciona  o  vencimento  da  obrigação  e  aos  requisitos  para  o
ajuizamento de ação monitória.

2.  Agravante  sustenta  a  inaplicabilidade  do  art.  1.030,  V,  do
CPC; a existência de distinção apta a afastar a Súmula 83/STJ; a
natureza  exclusivamente  jurídica  da  controvérsia,  sem
necessidade de revolvimento fático-probatório ou interpretação de
cláusulas  contratuais;  e,  no  mérito,  que a  nulidade de cláusula
potestativa  não  implicaria  vencimento  automático,  exigindo
integração  contratual  segundo  os  arts.  421,  421-A  e  422  do
Código Civil, além do afastamento da majoração de honorários.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em: (i)  saber se o duplo
juízo de admissibilidade do recurso especial afasta a vinculação
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ao  juízo  de  admissibilidade
proferido  na  origem  (art.  1.030,  V,  do  CPC);  (ii)  saber  se  há
distinção  relevante  capaz  de  afastar  a  incidência  da  Súmula
83/STJ e  se  a  controvérsia  prescinde  do  revolvimento  fático-
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probatório e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5
e  7/STJ);  e  (iii)  saber  se  cláusula  contratual  que  condiciona  o
vencimento da dívida ao puro arbítrio de uma das partes é inválida
por  ser  puramente  potestativa,  tornando a  obrigação  exigível  à
vista em ação monitória.

III. Razões de decidir

3.  O  recurso  especial  está  sujeito  ao  duplo  juízo  de
admissibilidade, não havendo vinculação do Superior Tribunal de
Justiça ao exame realizado pelo Tribunal de origem; compete à
Corte Superior o juízo definitivo de admissibilidade.

4.  A  cláusula  que  subordina  o  vencimento  da  obrigação  ao
exclusivo  arbítrio  de  uma  das  partes  configura  condição
puramente  potestativa,  sendo  inválida  e  tornando  a  dívida
imediatamente exigível,  nos termos do art.  331 do Código Civil,
aplicável inclusive à ação monitória.

5.  Os  precedentes  desta  Corte  sobre  condição  puramente
potestativa  e  exigibilidade  à  vista  incidem  sobre  a  hipótese,
atraindo  a  Súmula  83/STJ, por  estar  o  acórdão  recorrido  em
consonância com a jurisprudência consolidada.

6.  A  desconstituição  das  premissas  fixadas  pelo  Tribunal  de
origem quanto à validade da cláusula contratual e ao atendimento
dos  requisitos  da  ação  monitória  exigiria  reexame  de  fatos  e
interpretação de cláusulas contratuais, providências vedadas em
recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7/STJ.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros  da  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto
do Sr. Ministro Relator. 

Os  Srs.  Ministros  João  Otávio  de  Noronha,  Raul  Araújo,  Maria  Isabel  Gallotti  e
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

                    Brasília, 15 de junho de 2026.

Ministro Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG)
Relator
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EMENTA

DIREITO  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO.
RECURSO  ESPECIAL.  DUPLO  JUÍZO  DE  ADMISSIBILIDADE.
CLÁUSULA  PURAMENTE  POTESTATIVA  EM  AÇÃO
MONITÓRIA. EXIGIBILIDADE À VISTA. AGRAVO INTERNO NÃO
PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno contra decisão monocrática que conheceu de
agravo para não conhecer de recurso especial, ante a aplicação
da Súmula  83/STJ e  a  incidência  das  Súmulas  5  e  7/STJ, em
controvérsia  relativa  à  validade  de  cláusula  contratual  que
condiciona  o  vencimento  da  obrigação  e  aos  requisitos  para  o
ajuizamento de ação monitória.

2.  Agravante  sustenta  a  inaplicabilidade  do  art.  1.030,  V,  do
CPC; a existência de distinção apta a afastar a Súmula 83/STJ; a
natureza  exclusivamente  jurídica  da  controvérsia,  sem
necessidade de revolvimento fático-probatório ou interpretação de
cláusulas  contratuais;  e,  no  mérito,  que a  nulidade de cláusula
potestativa  não  implicaria  vencimento  automático,  exigindo
integração  contratual  segundo  os  arts.  421,  421-A  e  422  do
Código Civil, além do afastamento da majoração de honorários.

II. Questão em discussão

2. A questão em discussão consiste em: (i)  saber se o duplo
juízo de admissibilidade do recurso especial afasta a vinculação
do  Superior  Tribunal  de  Justiça  ao  juízo  de  admissibilidade
proferido  na  origem  (art.  1.030,  V,  do  CPC);  (ii)  saber  se  há
distinção  relevante  capaz  de  afastar  a  incidência  da  Súmula
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83/STJ e  se  a  controvérsia  prescinde  do  revolvimento  fático-
probatório e da interpretação de cláusulas contratuais (Súmulas 5
e  7/STJ);  e  (iii)  saber  se  cláusula  contratual  que  condiciona  o
vencimento da dívida ao puro arbítrio de uma das partes é inválida
por  ser  puramente  potestativa,  tornando a  obrigação  exigível  à
vista em ação monitória.

III. Razões de decidir

3.  O  recurso  especial  está  sujeito  ao  duplo  juízo  de
admissibilidade, não havendo vinculação do Superior Tribunal de
Justiça ao exame realizado pelo Tribunal de origem; compete à
Corte Superior o juízo definitivo de admissibilidade.

4.  A  cláusula  que  subordina  o  vencimento  da  obrigação  ao
exclusivo  arbítrio  de  uma  das  partes  configura  condição
puramente  potestativa,  sendo  inválida  e  tornando  a  dívida
imediatamente exigível,  nos termos do art.  331 do Código Civil,
aplicável inclusive à ação monitória.

5.  Os  precedentes  desta  Corte  sobre  condição  puramente
potestativa  e  exigibilidade  à  vista  incidem  sobre  a  hipótese,
atraindo  a  Súmula  83/STJ, por  estar  o  acórdão  recorrido  em
consonância com a jurisprudência consolidada.

6.  A  desconstituição  das  premissas  fixadas  pelo  Tribunal  de
origem quanto à validade da cláusula contratual e ao atendimento
dos  requisitos  da  ação  monitória  exigiria  reexame  de  fatos  e
interpretação de cláusulas contratuais, providências vedadas em
recurso especial, conforme as Súmulas 5 e 7/STJ.

IV. Dispositivo

7. Resultado do Julgamento: Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: Cuida-se de agravo interno, interposto por VANIA

DE CARVALHO FONTANA, contra decisão monocrática deste relator (fls. 665-669, e-

STJ), que conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial da parte ora

insurgente, ante aplicação da Súmula 83/STJ; incidência das Súmulas 5 e 7/STJ.

Daí  o  presente  agravo  interno  (fls.  673-692,  e-STJ),  no  qual  a  parte

agravante sustenta, em síntese, a inaplicabilidade do art. 1.030, V, do CPC; a distinção

jurídica  que  afastaria  a  Súmula  83/STJ;  a  natureza  exclusivamente  jurídica  da

controvérsia  sem  necessidade  de  revolvimento  fático  e  de  cláusulas  contratuais

(inaplicação  das  Súmulas  5  e  7/STJ);  e,  no  mérito,  que  a  nulidade  de  cláusula

potestativa não implicaria vencimento automático, exigindo integração contratual à luz

dos arts.  421,  421-A e 422 do Código Civil,  além do afastamento da majoração de

honorários.

Impugnação às fls. 703-705, e-STJ.
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É o relatório.

VOTO

O  EXMO.  SR.  MIN.  LUÍS  CARLOS  GAMBOGI  (DESEMBARGADOR

CONVOCADO DO TJMG) - Relator: O agravo interno não merece provimento.

1. Quanto à alegada inaplicabilidade do art. 1.030, V, do CPC pela Corte de

origem, cumpre esclarecer que o juízo de admissibilidade realizado pelo Tribunal local

não vincula esta Corte Superior, porquanto o recurso especial está sujeito a duplo juízo

de  admissibilidade.  Assim,  compete  ao  STJ  proceder  à  análise  autônoma  dos

pressupostos  recursais,  cabendo-lhe  o  juízo  definitivo  acerca  da  admissibilidade  do

apelo especial.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. ADMISSÃO PARCIAL DO
RECURSO ESPECIAL  PELO TRIBUNAL A  QUO.  DEVOLUÇÃO DE TODA A
MATÉRIA AO ÓRGÃO AD QUEM. AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL NA
INTERPOSIÇÃO  DE  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  AUSÊNCIA  DE
PRECLUSÃO.  JUROS  REMUNERATÓRIOS.  LIMITAÇÃO  AFASTADA.
REPETIÇÃO  DO  INDÉBITO.  FORMA  SIMPLES.  AGRAVO  IMPROVIDO.1.  O
recurso especial está sujeito ao duplo juízo de admissibilidade, de modo
que o exame dos requisitos de admissibilidade realizado pelo tribunal a quo
não vincula este Superior Tribunal de Justiça, a quem compete processar e
julgar  o  especial,  cabendo-lhe,  por  conseguinte,  o  juízo  definitivo  de
admissibilidade.2. A Segunda Seção do Superior Tribunal de Justiça, no REsp
407.097/RS, publicado no DJ 29.09.2003, proclamou que a alteração da taxa de
juros pactuada depende da demonstração cabal da sua abusividade, em relação
à  taxa  média  de  no  mercado,  o  que  não  ocorre  no  caso  vertente.  3.  A
compensação de valores e a repetição de indébito, na forma simples, e não em
dobro, são cabíveis sempre que verificado o pagamento indevido, em repúdio ao
enriquecimento ilícito de quem o receber, independentemente da comprovação
do erro.  4.  Agravo improvido.  (AgRg no REsp n.  895.541/MT, relator  Ministro
Hélio Quaglia Barbosa, Quarta Turma, julgado em 22/5/2007, DJ de 4/6/2007, p.
373.)

AGRAVO  INTERNO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSO  CIVIL.
APLICAÇÃO  DAS  SÚMULAS  182  E  123/STJ, 283  E  284/STF. RECURSO
ESPECIAL JÁ ADMITIDO NA ORIGEM. IMPUGNAÇÃO DIRIGIDA À DECISÃO
QUE INADMITIU  O  RECURSO ESPECIAL  NA  ORIGEM.  DUPLO JUÍZO DE
ADMISSIBILIDADE.  AUSÊNCIA DE INTERESSE RECURSAL.  AUSÊNCIA DE
COMPROVAÇÃO  DO  DISSÍDIO  JURISPRUDENCIAL.  RECURSO  ESPECIAL
QUE  APRECIOU  A  CONTROVÉRSIA  COM  BASE  NA  ALÍNEA  "A"  DO
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL.  AUSÊNCIA DE DIALETICIDADE.  SÚMULA
284/STF. AÇÃO DE EXIGIR CONTAS. PRIMEIRA FASE PROCESSUAL. ART.
550, § 5º, DO CPC. RECONHECIMENTO DO DEVER DE PRESTAR CONTAS.
NATUREZA DO PROVIMENTO. SENTENÇA. CABIMENTO DE HONORÁRIOS.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO. 1. O juízo de admissibilidade proferido
pelo Tribunal local não vincula esta Corte, uma vez que o recurso especial
está sujeito ao duplo exame de admissibilidade.  Desse modo, não deve ser
conhecido  o  agravo  regimental  em  relação  à  insurgência  voltada  contra  a
decisão  que  admitiu  o  recurso  especial  na  origem  -  ou  seja,  em  relação  à
pertinência  da  aplicação das  Súmulas  182 e  123/STJ, 283 e  284/STF -,  por
absoluta falta de interesse recursal.  2.  A ausência de combate específico aos
fundamentos da decisão agravada obsta o conhecimento do agravo interno, ante
o  descumprimento  do  ônus  da  dialeticidade.  No  caso,  o  recurso  especial  foi
apreciado com base na alínea "a" do permissivo constitucional, cujo mérito foi
julgado  de  modo  favorável  ao  recorrente,  prejudicando  o  exame  do  dissídio
jurisprudencial  sobre  o  mesmo  tema.  Desse  modo,  eventual  falha  na
comprovação do dissídio jurisprudencial não apresenta qualquer relevância para
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a  modificação  do  decisum  recorrido,  tal  como  argumentado  pelo  agravante,
atraindo  a  aplicação  do  óbice  da  Súmula  284/STF. 3.  A  decisão  que  julga
procedente o direito de exigir contas na primeira fase da ação respectiva ostenta
natureza de sentença, com eficácia predominantemente condenatória inclusive, a
teor do que previsto no § 5º do art. 550 do CPC ; sendo devido o arbitramento de
honorários em favor do autor. 4. Agravo interno não provido.(AgInt no REsp n.
1.918.872/DF, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em
29/3/2022, DJe de 4/4/2022.)

2.A  jurisprudência  do  STJ  consolidou-se  no  sentido  de  que  é  inválida  a

cláusula contratual que subordina o vencimento da obrigação ao exclusivo arbítrio de

uma das partes,  por  configurar  condição puramente potestativa,  hipótese em que a

dívida se torna imediatamente exigível, nos termos do art. 331 do Código Civil.

Os precedentes mencionados aplicam-se integralmente ao caso concreto,

pois  a ratio  decidendi é  a  mesma  —  inclusive  em  demandas  monitórias  —,  não

havendo distinção relevante capaz de afastar a incidência da Súmula n. 83 do STJ,

como pretende o agravante.

Confira-se:

RECURSO ESPECIAL. MONITÓRIA. EXIGIBILIDADE DA DÍVIDA. REQUISITO
NECESSÁRIO.  VENCIMENTO  ESTABELECIDO  MEDIANTE  CONDIÇÃO
PURAMENTE POTESTATIVA. INVALIDADE. DÍVIDA À VISTA. NOTIFICAÇÃO.
CONSTITUIÇÃO  EM  MORA.  REGULARIDADE  DO  PROCEDIMENTO. 1.  A
exigibilidade  da  dívida  é  requisito  indispensável  para  a  propositura  de
qualquer ação que objetive o respectivo pagamento. 2. O estabelecimento,
em confissão de dívida, de cláusula que determina que o vencimento da
obrigação se dará por acordo entre as partes deve ser reputada sem efeito,
porquanto  consubstancia  condição  puramente  potestativa.  3.  Reputada
inexistente  a  disposição  que  regula  o  vencimento,  a  dívida  deve  ser
considerada, nos termos do art.  331 do  CC/02, passível de ser exigida à
vista.  4.  Para  cobrança  de  dívidas  à  vista,  basta  ao  credor  que  notifique  o
devedor para constituí-lo em mora, nos expressos termos do art. 397, parágrafo
único, do CC/02. 5. Tomadas todas essas providências pelo credor, a cobrança
do crédito pela via da ação monitória é regular . 6. Recurso especial não provido.
(REsp n. 1.284.179/RJ, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado
em 4/10/2011, DJe de 17/10/2011, grifei.)

RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS DO DEVEDOR. EXECUÇÃO LASTREADA
EM INSTRUMENTO PARTICULAR DE CONFISSÃO DE DÍVIDA,  ASSINADO
POR DUAS TESTEMUNHAS.  1.  CLÁUSULA CONTRATUAL QUE DIFERE O
CUMPRIMENTO  DA  OBRIGAÇÃO  PARA  AJUSTE  FUTURO.  CONDIÇÃO
POTESTATIVA  E,  PORTANTO,  INVÁLIDA.  EXIGÊNCIA  IMEDIATA
(VENCIMENTO  À  VISTA).  VERIFICAÇÃO.  TÍTULO  EXECUTIVO
EXTRAJUDICIAL  REPRESENTATIVO  DE  OBRIGAÇÃO  CERTA,  LÍQUIDA  E
EXIGÍVEL,  APTO  A  CONFERIR  SUPEDÂNEO  À  AÇÃO  EXECUTIVA.
RECONHECIMENTO.  2.  INADIMPLÊNCIA.  OCORRÊNCIA.  DISTINÇÃO
CONCEITUAL DO ATRIBUTO DA EXIGIBILIDADE. NECESSIDADE. CITAÇÃO
OPERADA  NO  BOJO  DA  AÇÃO  DE  EXECUÇÃO  TEM  O  CONDÃO  DE
CONSTITUIR  O  DEVEDOR  EM  MORA  E,  VERIFICADA  A  INÉRCIA  DO
DEVEDOR,  CONFIRMAR  EM  JUÍZO  O  ALEGADO  INADIMPLEMENTO.  3.
RECURSO ESPECIAL IMPROVIDO. 1. Na hipótese dos autos, o vencimento
da obrigação constante na confissão de divida restou regulada por cláusula
contratual,  cujo teor dispôs que a efetivação do pagamento dar-se-ia de
acordo com ajuste futuro a ser estabelecido entre as partes. 1.1. De fato, o
acordo nesse sentido inviabiliza a exigência da prestação pelo credor, que,
para  tal,  necessitará  da  atuação  (e  mesmo da  cooperação)  do  devedor.
Inconcebível, assim, que o implemento da condição para que a obrigação,
líquida e confessadamente existente possa ser exigida fique ao alvedrio do
devedor. Nesse contexto, ante a inexistência de estabelecimento de termo

Documento eletrônico VDA57367150 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  LUÍS CARLOS BALBINO GAMBOGI   Assinado em: 03/06/2026 18:50:34
Código de Controle do Documento: 8657ebb1-bf2d-4e70-a769-b743eb5d5d52



definido para o cumprimento da obrigação inserta na confissão de dívida,
há que se considerar tratar-se de vencimento à vista, nos termos do artigo
331  do  Código  Civil.  Precedente  específico.  1.2.  Em  se  tratando  de
vencimento  à  vista,  o  cumprimento  da  obrigação,  representada  pelo  título,  é
passível de imediata exigência, do que se extrai,  por óbvio, a observância do
correlato  atributo  (qual  seja,  o  da  exigibilidade).  2.  A  questão  afeta  ao
inadimplemento, com a constituição do devedor em mora, ainda que se relacione
indiscutivelmente  com  o  requisito  da  exigibilidade  (pois,  por  óbvio,  o
inadimplemento tem por pressuposto lógico a exigibilidade da obrigação), com
ele não se confunde. O atributo da exigibilidade da prestação contida no título
encontra-se intrinsecamente relacionada ao transcurso do termo, ou,  se for  o
caso, ao implemento de condição nele previsto, tão-somente. Assim, terá a via
executiva o titular do título executivo que represente obrigação certa, líquida e
exigível.  Referidos  atributos  relacionam-se  -  como  matéria  eminentemente
processual que são - com as condições da ação executiva. Naturalmente, nos
termos do artigo 580 do Código de Processo Civil, a alegação de inadimplemento
por parte do exequente consiste em pressuposto de admissibilidade da própria
execução. Entretanto, a comprovação do inadimplemento, cujo regramento se dá
no âmbito do direito material, é questão que se relaciona com o próprio mérito da
ação de execução, podendo ser infirmada no bojo dos embargos do devedor.
2.1. Nos termos do artigo 397, parágrafo único, do Código Civil, em se tratando
de  dívida  não  sujeita  a  termo,  tal  como  ocorre  na  espécie,  o  devedor  é
constituído em mora por  meio de interpelação judicial  ou extrajudicial.  Assim,
encontrar-se-á em mora (inadimplente, portanto) o devedor que, embora instado,
judicial  ou  extrajudicialmente,  para  a  pagar,  não  providenciar,  a  tempo,  o
correlato adimplemento. 2.1. No ponto, é de suma importância deixar assente
que a citação operada no bojo da ação de execução não se destina a instar o
devedor a se defender, mas sim a cumprir a obrigação contida no título executivo
judicial, especialmente porque a relação jurídica material estabelecida entre as
partes encontra-se, por força de lei, devidamente definida. E, justamente por se
efetivar perante o Poder Judiciário, dúvidas não pairam sobre a idoneidade desta
'interpelação', e, principalmente, sobre o atendimento de sua finalidade, que é,
ressalta-se, de instar o devedor a pagar. 2.2. Deste modo, a citação operada no
bojo da ação de execução tem o condão de constituir  o devedor em mora e,
verificada a inércia do devedor, confirmar em juízo o alegado inadimplemento. 3.
Recurso  especial  improvido.  (REsp  n.  1.489.913/PR, relator  Ministro  Marco
Aurélio  Bellizze,  Terceira  Turma,  julgado  em  11/11/2014, DJe  de  20/11/2014,
grifei.)

3. Ademais, como consignado na decisão monocrática, a desconstituição das

demais  premissas  firmadas  pelo  Tribunal  de  origem quanto  à  validade  da  cláusula

contratual  e  ao  atendimento  dos  requisitos  para  o  ajuizamento  da  ação  monitória

exigiria  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  e  a  interpretação  de  cláusulas

contratuais, providências inviáveis em recurso especial, nos termos das Súmulas n. 5 e

7 do STJ.

Destaca-se:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA.
CLÁUSULA  CONTRATUAL.  CONDIÇÃO  SUSPENSIVA  PURAMENTE
POTESTATIVA.  INVALIDADE.  PRESCRIÇÃO.  TERMO  INICIAL.
CONSTITUIÇÃO  EM  MORA.  CITAÇÃO  COMO  INTERPELAÇÃO  JUDICIAL.
SUFICIÊNCIA. SÚMULAS 5, 7 E  83/STJ. AGRAVO CONHECIDO. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA EXTENSÃO, NÃO PROVIDO. 1.
Trata-se de agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu
recurso especial em ação monitória, na qual se discute a validade de cláusula
contratual  que  condicionava  o  pagamento  de  dívida  à  venda  de  imóvel,  a
prescrição  quinquenal  e  a  constituição  em  mora  do  devedor.  2.  O  objetivo
recursal é decidir se (i) a citação na ação monitória é suficiente para constituir o
devedor  em  mora  em  casos  de  mora  ex  persona;  (ii)  houve  violação  aos
dispositivos do Código Civil que regulam a prescrição e a interrupção do prazo
prescricional; (iii) o acórdão recorrido diverge da jurisprudência do STJ quanto à
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necessidade  de  notificação  prévia  para  constituição  em  mora.  3.  A  cláusula
contratual que condiciona o vencimento da dívida ao puro arbítrio de uma das
partes é inválida por ser puramente potestativa, tornando a obrigação exigível à
vista, nos termos do art. 331 do Código Civil. 4. A citação na ação monitória, em
hipóteses de mora ex persona, é suficiente para constituir o devedor em mora,
afastando a necessidade de notificação prévia. 5. A prescrição quinquenal não se
consuma  quando  a  constituição  em  mora  ocorre  com  a  citação  na  ação
monitória, sendo este o marco inicial para a contagem do prazo prescricional. 6.
A  revisão  das  premissas  fáticas  e  contratuais  fixadas  pelo  Tribunal  de
origem encontra óbice nas Súmulas 5 e 7 do STJ. 7. A ausência de similitude
fática  entre  os  paradigmas  apresentados  e  o  acórdão  recorrido  impede  o
reconhecimento de divergência jurisprudencial, aplicando-se, ainda, a Súmula 83
do STJ, por estar o acórdão em conformidade com a jurisprudência desta Corte.
8. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa extensão,
não provido. Honorários advocatícios majorados nos termos do art. 85, § 11, do
CPC. (AREsp n.  2.602.937/GO, relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,
julgado em 13/10/2025, DJEN de 16/10/2025.)

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL. AÇÃO MONITÓRIA. ALEGADA VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC.
NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO  JURISDICIONAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.
CERCEAMENTO DE DEFESA.  SUFICIÊNCIA PROBATÓRIA.  DOCUMENTOS
HÁBEIS À PROPOSITURA DA AÇÃO MONITÓRIA. REEXAME DO CONJUNTO
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS N. 7 E  83/STJ. 1. Não
há  ofensa  ao  art.  1.022  do  CPC  quando  o  Tribunal  de  origem  enfrenta
fundamentadamente  as  questões  que lhe  foram submetidas,  manifestando-se
expressamente sobre a desnecessidade de produção de outras provas e sobre o
cumprimento  dos  requisitos  para  a  propositura  da  ação  monitória.  O  órgão
julgador não necessita afastar todas as alegações das partes, bastando que se
manifeste suficientemente sobre suas razões de decidir. 2. A análise da alegada
violação dos arts. 355, I, e 700, §5º, do Código de Processo Civil, e dos arts. 2º e
6º,  VIII,  do  Código de Defesa do Consumidor  demandaria  o  revolvimento  do
conjunto fático-probatório dos autos, atraindo a incidência da Súmula n. 7/STJ. 3.
O Tribunal de origem delimitou e especificou detalhadamente os motivos
que  o  levaram  a  concluir  que  os  documentos  apresentados  eram
juridicamente hábeis para deflagrar a ação monitória. Rever tais conclusões
quanto à suficiência dos documentos e à necessidade de dilação probatória
exigiria o reexame de elementos fático-probatórios, providência vedada em
recurso especial,  nos termos da Súmula n.  7/STJ.  4.  O acórdão recorrido
encontra-se  em  consonância  com  a  jurisprudência  consolidada  desta  Corte
Superior,  atraindo  a  incidência  da  Súmula  n.  83/STJ. Agravo  interno
improvido. (AgInt no AREsp n. 2.632.725/MT, relator Ministro Humberto Martins,
Terceira Turma, julgado em 9/2/2026, DJEN de 12/2/2026, grifei.)

4. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO

A  QUARTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
09/06/2026 a 15/06/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs.  Ministros João Otávio de Noronha, Raul  Araújo,  Maria Isabel  Gallotti  e
Antonio  Carlos  Ferreira  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.
Ministro João Otávio de Noronha.

Brasília, 15 de junho de 2026
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